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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7.2 da Lei n.2 43/2006, de 25 de agosto, aiterada pela Lel n.2

21/2012, de 17 de malo, que reguia o acompanharnento, apreciacâo e pronüncia pela

Assembiela da Repübiica no âmbito do processo de construção da Unio Europela,

bern como da Metodoiogia de escrutInlo das iniclativas europelas, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de DEC1SAO DO

CONSELHO que aitera os anexos Ii e iii da Decisâo do Conseiho, de 9 de junho de 2011,

reiativa a aprovaçao, peia Uniâo Europela, da Convençäo da Haia, de 23 de novembro

de 2007, sobre a Cobranca internacional de Aiimentos em benefIcio dos Fiihos e de

outros Membros da FamIiia [COM(2013)35].

A supra identificada iniciativa fol enviada a Comissão de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a quai anaiisou a referida

iniciativa e aprovou o Reiatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte

integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

O empenho da Uniâo Europeia em desenvoiver esforcos no sentido da criaço de urn

espaco judiciário comum, baseado no princlpio do reconhecimento mütuo das

decisöes, está patente na Convençäo de Hala, de 23 de Novembro, de 2007, sobre a

Cobranca internacional de Aiirnentos em benefIcio dos Filhos e de outros Mernbros da

Fa m lila.

Esta Convençäo tern pois a virtude de constituir uma boa base para a criaçâo a nIvel

rnundiai, de urn sistema de cooperaço adrninistrativa, e para o reconhecirnento e a
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execuçâo das decisöes e acordos, em matéria de obrigaçöes alimentares, dado que

prevê assistência jurIdica gratuita para a generalidade dos casos de alirnentos

destinados aos filhos e, além disso, estabelece também urn procedirnento simplificado

de reconhecimento e execuçäo.

A Convenco visa assim assegurar a eficácia da cobranca internacional de alirnentos e,

atendendo que a grande rnaioria das prestaçöes de alimentos solicitadas diz respeito a

menores, a Convenco constitui sobretudo urna med ida destinada a protege-los.

Esta Convencäo foi assinada pela União Europeia, em 6 de abril de 2011 e, em 9 de

junho do mesmo ano, o Conselho adotou a decisäo1 relativa a aprovaco, em nome da

Unio Europeia, da Convenção da Haia de 2007 sobre alimentos. Nesta deciso foi

estabelecido nos artigos 5. e 6.92, que a Uniäo ernite a reserva prevista no artigo 442,

n.2 3 da Convenção (referente a lingua a utilizar entre as autoridades centrais),e

apresenta as declaraçöes previstas no artigo 11.2, n.2 1, alinea g), corn referência ao

artigo 442, n.2s 1 e 2, da Convençâo. 0 texto da reserva e das declaracoes consta nos

anexos II e Ill da respetiva da decisâo.

No entanto, apOs a adoçâo da decisão do Conseiho, diversos Estados Membros, entre

os quais Portugal, notificaram a Comissäo alteraçOes adicionais a reserva e as

declaraçoes constantes dos anexos II e II.

1
Decisâo 2011/432/UE do Conseiho.

2
“Artigo 5.2 Ao depositor o instrumento referido no artigo 58, n22, do Convencáo, a Uniáo emite a

reserva prevista no artigo 44. o, n. a 3, do Conven cáo, respeitante 005 Estodos-Membros que se opöem
a utilizacáo do frances ou do inglês nas comunicacäes entre autoridades centrals. 0 texto dessa reserva
consta do anexo II da presente decisáo.”.
“Artigo 59 Ao depositor o instrumento referido no artigo 582 n92, do Conven cáo, a União opresenta as
declaracäes previstos no ortigo 112, n21, ollneo g), do Convencáo, no que respeita as informacaes ou
documentos exigidos pelos Estodos-Membros, no artigo 42, n91, do Convençao, no que respeita as
IInguos oceites pelos Estados-Membros paro além dos respetivas lInguas oficiais, e no artigo 449, n9 2,
da Convencáo. 0 texto dessas declaroçöes consto do anexo III do presente decisáo”.
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Por conseguinte, antes de proceder ao depósito do instrumento de aprovação, os

anexos II e III devem ser alterados em conformidade. Nestes termos, a Cornissäo

propöe através da presente iniciativa a substituicâo dos referidos anexos.

Atentas as disposicoes das propostas em análise, cumpre suscitar as seguintes

questöes:

a) Da Base JurIdica

A base jurIdica que suporta a presenta iniciativa assenta, nomeadamente, no artigo

81.9, n.2 3, prirneiro parágrafo, conjugado com o artigo 218.9, n.96, segundo parágrafo,

aimnea b), e corn o artigo 218.2, n.2 8, segundo paragrafo, primeiro perIodo.

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

A matéria em causa é da competência exciusiva da Unio Europeia de acordo corn o

artigo 3.9, n22 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Não sendo por

isso de observar o Principio da Subsidiariedade.

PARTE III — PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da cornissäo cornpetente, a

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. No está em causa a observância do princIpio da subsidiariedade, urna vez que a

rnatéria em causa é da exciusiva competência da Unio;

2. Em relaçâo a iniciativa em análise, o processo de escrutInio está concluIdo.
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Palácio de S. Bento, 7 de maio de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Antonio Serrano) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV—ANEXO

RelatOrio da Comisso de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.
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RE1ATOR1O

COM (2013) 35 final — Proposta de DECISAO DO CONSELHO que altera Os anexos 11

III da Decisão do Conseiho, de 9 de junho de 2011, relativa a aprovacão, pela União

Europeia, da Convenção de Flaia, de 23 de novembro de 2007, sobre a Cobrança

Internacional de Alimentos em benellcio dos Filhos e de outros Membros da Familia

I. Nota prelirninar

A Cornissão de Assuntos Europeus. em cumprimento corn o estabelecido no artigo 7•0

n.° 1. da Lei n.° 432006. de 25 de agosto. corn as alteracOes introduzidas pela Lei 11.0 21/2012.

de 1 7 de maio. relativa 110 4compunhainenIo. apreciacao C puorninciu pc/a ;lsseinh/cia do

I? epith/ica /10 ainhilo do YOCCSSO c/c coiivlriiçao do Un/do Europcia. rerneteu a Comisso de

Assuntos Constitucionais. Direitos. Liherdades e Garantias, a COM (2013) 35 final.

Todavia. tratandose de urna iniciativa näo legislativa. não cabe a esta Comissão aferir

sobre o cumprimento do princIpio da subsidiariedade no âmbito da emissão do presente

relatório.

II. Breve análise

A COM (2013) 35 final reporta-se a Proposta de Decisão do Conselho que altera us

anexos 11 e III cia Decisäo do Conseiho. de 9 de junho de 2011. relativa a aprovacáo. pela Lniäo

Europeia. da Conenção de Haia. de 23 de novembro de 2007. sobre a Cobrança Internacional de

Alimentos em heneficio dos Filhos e de otitros Membros da FarnIlia.
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A Convencão de Haia de 2007 sobre a Cobranca Internacional de Alirnentos em

benefIcio dos Filhos e de outros Membros da FarnIlia tern corno objeti o assegurar a eficácia

da cobranca internacional de alirnentos em benefIcio dos flihos e de outros rnernbros da

famIlia: e. urna vez que a grande rnaioria dos pedidos de alirnentos respeita a menores. a

Convencâo constitui urna medida destinada a protege-los.

Em 9 de junho de 201 1. o Conseiho adotou a decisäo relativa a aprovacão, em nome

da Uniäo Europeia. da Convencao de Ilaia de 2007 sobre alimentos; nesta decisão é

estabelecido que a União emite a reserva prevista no artigo 44.°, n.° 3 da Convencão, e

apresenta as declaraçOes previstas no artigo o, n.° 1. al.g), corn referência ao artigo 440
jO

1 e 2 da Convençao (artigos 5•0 e 6.° da decisão).

Todavia. após a adoçäo da decisão, a Letónia decidiu alterar a sua declaracão anterior

e vários Estados-Membros. de entre os quais Portugal, Luxemburgo e Chipre. decidirarn

introduzir cx iim’o a reserva e as declaracOes previstas 1105 artigos 5•0 e 6.° da decisão.

Assim, é proposta ao Consciho da União Europeia a adocao da decisão que substitui

os Anexos II e III da Decisão 201 1/432/UE do Conseiho: no Anexo II. a União emite a

resena prevista no artigo 44•0 n.° 3 da Convenção (referente a lIngua a utilizar nas

comunicaçoes entre as autoridades centrais); e no Anexo III, encontram-se declaraçoes de

diversos Estados-Mernbros, previstas no artigo 11.0, n.° 1, al.g). e ainda corn referCncia ao

artigo 44•0
it° I e 2, todos da Convenção, estabelecendo rcquisitos adicionais aos previstos na

Convencao. face a determinadas situaçOes que se verifiquern em cada urn deles.

III — Conclusão

Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais. Direitos, Liberdades e

Garantias delibera:
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Que 0 presente relatOrio referente a COM (2013) 35 final Proposta de DECISAO

DO CO\SELHO que altera os anexos 11 e Ill da Decisão do Conseiho. de 9 de junho de 201 I.

relativa a aproacao, pela [niäo Europela. da Convenção de t-laia. de 23 de novembro de 2007. sobre

a Cobrança Internacional de Alimentos em beneficio dos Filhos e de outros Membros da Familia. seja

rernetido a Comissao dos Assuntos Europeus.

Paldcio de S. Bento, 22 de fevereiro de 2013

A Deputada Relatora 0 Presidente da Cornissão

2;’
(4 ncfreia :Veio) (Fernando \e4rüo)
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